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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : HIDRAU TORQUE INDÚSTRIA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E 

EXPORTAÇÃO LTDA.
ADVOGADOS : FABIO ARTIGAS GRILLO E OUTRO(S) - PR024615

EMERSON VIONCEK - PR045534
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADOS : LILIANE KRUETZMANN ABDO - PR032958

MARISA ZANDONAI - PR016095
KARINA RACHINSKI DE ALMEIDA E OUTRO(S) - PR033467

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DECLARATÓRIA. ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO. 
AUTONOMIA EM RELAÇÃO AO FEITO EXECUTIVO FISCAL. CUMULAÇÃO DE 
VERBA HONORÁRIA. POSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. É entendimento desta Corte Superior que a dispensa do pagamento de 
honorários decorrente da desistência de ação para adesão a programa de 
parcelamento condiciona-se à existência de expressa disposição na lei que instituiu o 
benefício fiscal. Precedente: AgInt no REsp 2.049.422/BA, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 19/5/2023.

2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu, por 
ocasião do julgamento do Tema repetitivo 587, que há possibilidade de cumulação da 
verba honorária devida na execução fiscal e nas ações a ela conexas, tais como 
embargos à execução e ação anulatória. Precedente: REsp 1.520.710/SC, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 18/12/2018, REPDJe de 
2/4/2019, DJe de 27/2/2019.  

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DECLARATÓRIA. ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO. 
AUTONOMIA EM RELAÇÃO AO FEITO EXECUTIVO FISCAL. CUMULAÇÃO DE 
VERBA HONORÁRIA. POSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. É entendimento desta Corte Superior que a dispensa do pagamento de 
honorários decorrente da desistência de ação para adesão a programa de 
parcelamento condiciona-se à existência de expressa disposição na lei que instituiu o 
benefício fiscal. Precedente: AgInt no REsp 2.049.422/BA, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 19/5/2023.

2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu, por 
ocasião do julgamento do Tema repetitivo 587, que há possibilidade de cumulação da 
verba honorária devida na execução fiscal e nas ações a ela conexas, tais como 
embargos à execução e ação anulatória. Precedente: REsp 1.520.710/SC, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 18/12/2018, REPDJe de 
2/4/2019, DJe de 27/2/2019.  

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HIDRAU TORQUE INDÚSTRIA 
COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. contra a decisão de minha 
relatoria de fls. 1.315/1.318.
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A parte agravante alega que, "tendo havido válida e regular adesão ao 

REFIS Estadual cujo objetivo é a extinção do débito e das discussões judiciais que lhe 

são vinculadas, ao realizar o pagamento integral do débito e dos honorários à D. 

Procuradoria resta evidente que a nova condenação relativa ao mesmo débito implica 

evidente enriquecimento ilícito" (fl. 1.341).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado julgador.

Impugnação apresentada às fls. 1.364/1.368.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste, 
porquanto os argumentos trazidos no recurso não são suficientes para infirmar a 
decisão agravada.

Para o caso específico dos autos, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça firmou-se no sentido de que "a dispensa do pagamento de honorários 

advocatícios em decorrência de desistência de ação para fins de adesão a programa 

de recuperação fiscal está condicionada à existência de disposição expressa na lei 

instituidora desse benefício fiscal" (AgInt no REsp 2.049.422/BA, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 19/5/2023).

O Tribunal de origem reconheceu, sem fazer referência à legislação local 
instituidora do benefício fiscal, que o programa de parcelamento incluía a verba 
honorária correlata apenas à execução fiscal e que, em razão da autonomia entre as 
ações, era cabível nova condenação ao pagamento de honorários advocatícios nos 
casos de desistência da ação anulatória do débito inserido no benefício fiscal. 

Tal entendimento está em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior, firmada pela Primeira Seção, no julgamento do Tema Repetitivo 587, que 
reconheceu a possibilidade de cumulação da verba honorária devida na execução 
fiscal e nas ações a ela conexas, tais como embargos à execução e ação anulatória 
(REsp 1.520.710/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado 
em 18/12/2018, REPDJe de 2/4/2019, DJe de 27/2/2019).
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No mesmo sentido, cito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. ICMS. CREDITAMENTO. 
REGULARIDADE. REEXAME DE PROVA. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. AÇÃO ANULATÓRIA. DESISTÊNCIA. 
PARCELAMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DIREITO LOCAL. 
EXAME. INADEQUAÇÃO.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, não se podendo confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. A revisão da conclusão a que chegou o acórdão recorrido sobre a 
não comprovação dos créditos de ICMS aproveitados pela contribuinte 
pressupõe, in casu, reexame de prova, inviável no âmbito do recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

3. "Este Tribunal Superior tem firme posicionamento pela natureza 
constitucional da tese de violação do art. 97 do CTN, tendo em vista 
reproduzir a norma do art. 150 da Constituição Federal" (AgInt no REsp n. 
1.634.773/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
25/9/2018, DJe de 25/10/2018.).

4. A dispensa do pagamento de honorários advocatícios em 
decorrência de desistência de ação para fins de adesão a programa de 
recuperação fiscal está condicionada à existência de disposição expressa na 
lei instituidora desse benefício fiscal.

5. Hipótese em que a Corte a quo assentou que a legislação estadual 
de regência do programa aderido não dispensa o pagamento dos honorários 
advocatícios referentes às ações conexas que discutem a validade do crédito 
tributário objeto do parcelamento, de modo que a revisão desse 
entendimento pressupõe o reexame de norma de direito local, o que é 
inviável em sede de recurso especial, consoante inteligência da Súmula 280 
do STF.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.834.884/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 3/10/2022.)

Diante dessas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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